
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 07  de  22 de março de 2016
“Acresce artigo 69-A na Lei Complementar nº 911/2011 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu.”
JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica acrescido o artigo 69-A na Lei Complementar 911/2011, com a seguinte redação:

“Art. 69-A. Os docentes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental - Anos Iniciais - ficarão enquadrados na Tabela de Referência de Vencimentos CS-1, do Anexo VII, Tabela I, da Lei Complementar 912/2011, no momento em que apresentarem diploma ou colação de grau em nível superior em Pedagogia com Licenciatura Plena, para atuar na educação básica e nas suas modalidades, desde que emitidos por instituição devidamente credenciada junto ao Ministério da Educação ou órgão competente.


Parágrafo único. Em função do enquadramento descrito no caput, deixará de ser pago, concomitantemente, o adicional previsto nos artigos 62, no inc. III e art. 69, caput, da Lei Complementar nº 911/2011.”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
João Cury Neto

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Temos a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº 911/11.

A proposta apresenta medidas que se enquadram nas políticas de desenvolvimento da classe docente, através da reclassificação de professores com graduação em Pedagogia com Licenciatura Plena do padrão de vencimentos do CE-9 para o CS-1. 

A alteração proposta no estatuto dos servidores não altera a Tabela de Referência de Vencimentos CS-1, do Anexo VII, Tabela I, da Lei Complementar 912/2011. 

Acompanha a proposta a relação dos docentes da Secretaria Municipal de Educação que serão beneficiados com a reclassificação, bem como o relatório de impacto financeiro e a declaração da ordenadora de despesa da Pasta quanto a viabilidade orçamentária da presente proposta, em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Tal medida possui respaldo legal e inexistem vícios que impeçam a sua tramitação, tratando-se de assunto de extrema relevância, de interesse público e, considerada a urgência da presente regulamentação, justifica-se a convocação de sessão extraordinária. 

Frente ao exposto, ficamos no aguardo da aprovação unânime desta propositura, reiterando nosso apreço e estima por esta Casa de Leis.
Atenciosamente, 

João Cury Neto

Prefeito Municipal

